
 

TEXTO FINAL 

do  

Projeto de Lei n.º 597/XIII/2.ª (PSD) 

Procede à 44.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que cria 

o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras 

 

Resultante da reunião ocorrida na Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa de 11 de outubro de 2017.  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41650


Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei altera o Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que cria o Regime Geral das 

Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, no sentido de garantir a redução de 

potenciais conflitos de interesse e reforçar os critérios de avaliação da idoneidade. 

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro 

 

Os artigos 30.º-D, 79.º, 81.º e 85.º do Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que cria o 

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, passam a ter a seguinte 

redação:  

 

«Artigo 30.º-D 

[…] 

 

1 – […] 

2 – […] 

3 – […] 

 a) […] 

 b) […] 

 c) […] 

 d) […] 

 e) […] 

 f) […] 

 g) […] 

 h) […] 

i) O currículo profissional e potenciais conflitos de interesse, quando parte do percurso 

profissional tenha sido realizado em entidade relacionada direta ou indiretamente com 

a instituição financeira em causa, seja por via de participações financeiras ou de 

relações comerciais. 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 – […] 

8 – […] 

9 – […] 

 

 

Artigo 79.º 



[…] 

 

1 – […]. 

2 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) À Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, no âmbito das suas 

atribuições; 

d) [anterior c)] 

e) [anterior d) 

f) [anterior e)] 

g) [anterior f)] 

3 – […] 

 

Artigo 81.º 

[…] 

 

1 - O disposto nos artigos anteriores não obsta, igualmente, a que o Banco de Portugal troque 

informações com a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, a Autoridade de Supervisão 

dos Seguros e Fundos de Pensões, a Caixa Central do Crédito Agrícola Mútuo, o Conselho 

Nacional de Supervisores Financeiros, com autoridades, organismos e pessoas que exerçam 

funções equivalentes às destas entidades em outro Estado membro da Comunidade Europeia 

e ainda com as seguintes entidades igualmente pertencentes a um Estado membro da 

Comunidade Europeia: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]; 

k) […]; 

l) […]. 

2 – […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 



7 – […] 

 

Artigo 85.º 

[…] 

 

1 – Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 6 e 7, as instituições de crédito não podem conceder 

crédito, sob qualquer forma ou modalidade, incluindo a prestação de garantias, quer direta quer 

indiretamente, aos membros dos seus órgãos de administração ou fiscalização, nem a 

sociedades ou outros entes coletivos por eles direta ou indiretamente dominados. 

2 – […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – [Revogado] 

6 – […] 

7 – […] 

8 – […] 

9 – […]» 

 

Artigo 3.º 

Norma Revogatória 

 

É revogado o n.º 5 do artigo 85.º do Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que cria o 

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras. 

 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

 

 

Palácio de São Bento, 11 de outubro de 2017. 

 

A Presidente da Comissão, 

 

(Teresa Leal Coelho) 


